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ATA Nº 1 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares realizada no dia 21 de agosto de 2013, às 10 horas, na sala Harry Laus da Biblioteca Universitária da UFSC.
Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze, às dez horas, na sala Harry Laus da Biblioteca Universitária da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Carlos Eduardo Andrade Pinheiro, coordenador do curso de graduação em Medicina, Eliane Matos, diretora de Enfermagem do Hospital Universitário, Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de Medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em Educação, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em Educação do Hospital Universitário, Sérgio Fernando Torres de Freitas, diretor do Centro de Ciências da Saúde, Simone B. Hagemann, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. Dos convidados externos, esteve presente Bruna Bertoldi Gonçalves, jornalista do Gabinete da Reitoria. A presidenta da comissão, Prof.ª Lúcia Pacheco, iniciou a sessão cumprimentando a todos e falou da complexidade e importância da discussão sobre a EBSERH, haja vista que tudo o que dizia respeito aos hospitais universitários (HUs) brasileiros dentro do Ministério da Educação (MEC) estava concentrado na EBSERH. Abordou também a importância de se estabelecer um diálogo mínimo para garantir o orçamento e as necessidades do Hospital Universitário da UFSC, afirmando que a adesão ou não à EBSERH seria discutida posteriormente. Relatou também a complexidade da parte de compras dos hospitais e do papel da EBSERH nesse quesito. Falou sobre alguns aspectos da EBSERH e comentou sobre alguns HUs que fizeram a adesão à empresa e outros que demonstraram a intenção de adesão. A reunião continuou com a apresentação de todos os participantes presentes. Após a apresentação, a Prof.ª Lúcia salientou que uma das dinâmicas da comissão seria divulgar ao máximo o que fosse discutido, devido aos muitos mitos em torno da questão. A Prof.ª Lúcia fez uma breve explanação sobre a EBSERH e seus integrantes. Em seguida, apresentou uma proposta para a comissão. Sugeriu que após cada reunião fosse postado na página da UFSC o que foi discutido na reunião. Falou também que iria criar uma área na plataforma Moodle para colocar os materiais referentes às reuniões para facilitar a comunicação entre os membros da comissão e para os demais interessados nas discussões que esta realizaria. A pauta da reunião ficou estabelecida como a definição da metodologia da comissão. Nas reuniões seguintes seriam discutidos o histórico da EBSERH, sua estrutura, legislação de suporte e os contratos de adesão. Na opinião da Prof.ª Lúcia, esse último tópico seria o mais delicado e estratégico, pois os contratos estabeleciam os termos da gestão do hospital, as responsabilidades da EBSERH e as contrapartidas do hospital. Seriam discutidos também, nas reuniões seguintes, o quadro nacional dos HUs em relação à EBSERH e os posicionamentos jurídicos favoráveis e desfavoráveis à empresa. A Prof.ª Lúcia destacou que a grande diferença da EBSERH era a contratação de funcionários pelo regime da CLT, e que esta poderia ser feita por concurso público, embora de maneira mais rápida. Destacou a dificuldade de contratação temporária de funcionários para suprir as demandas do Hospital Universitário e ressaltou que o Tribunal de Contas da União era categoricamente contrário à contratação de funcionários por meio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária (FAPEU). Salientou que a EBSERH seria voltada aos HUs e não a toda a rede do Sistema Único de Saúde (SUS). Afirmou que outros assuntos também a serem discutidos eram as vantagens e desvantagens da adesão ou não à EBSERH e mencionou que o objetivo da comissão era promover a discussão da comunidade universitária sobre questões levantadas em relação à empresa, gerar documentos com as ponderações dos compromissos quanto à adesão ou não adesão pela UFSC e levar ao Conselho Universitário um documento de síntese das discussões, a ser apreciado por um relator, com um posicionamento a respeito da relação UFSC – HU – EBSERH. Salientou que a função da comissão, portanto, era fazer toda a reflexão necessária, levar isso para a realidade local do HU da UFSC e preparar o relatório. A Prof.ª Lúcia ainda apresentou alguns pontos referentes à situação do hospital. Em seguida, a Sra. Eliane ratificou o que havia sido dito pela Prof.ª Lúcia e fez complementações quanto à extinção do cargo de auxiliar de Enfermagem e à crise de pessoal em áreas administrativas do HU. Sugeriu a inclusão, na pauta de discussões da comissão, de alternativas de não adesão à EBSERH que poderiam ser construídas para se manter o HU aberto. Destacou as áreas do HU que necessitaram ser fechadas devido à falta de pessoal. A Prof.ª Lúcia informou que a Reitoria decidiu abrir concursos para evitar o colapso do HU e aumentar o quadro de profissionais, que carecia de algumas especialidades. A Sra. Eliane falou do adicional de hora plantão (APH) pago pelo HU e falou que parte do orçamento reservado ao pagamento de APHs seria utilizada para cobrir o grande número de aposentadorias nos últimos anos. Ressaltou a dificuldade de controle financeiro e de pagamento dos médicos para atender os pacientes e colocou que já se discutia a possibilidade de fechamento de mais clínicas até o final do ano, por não haver como atender às demandas. Levantou também as dificuldades resultantes do afastamento de profissionais mensalmente. O Prof. Carlos Pinheiro destacou que, como já fazia trinta anos da abertura do HU, os profissionais contratados estavam se aposentando. A Prof.ª Lúcia destacou que, segundo o MEC, sem a adesão à EBSERH, não haveria a ampliação do quadro de pessoal. Falou ainda que os cargos extintos no serviço público poderiam ser terceirizados, mas salientou que não existiria mais esse profissional para se terceirizar, como o caso do auxiliar de Enfermagem, o que geraria mais dificuldades. O Sr. João Róger mencionou que precisaria se discutir o impacto da EBSERH na formação dos profissionais. A Profª. Lúcia ressaltou que mesmo que a UFSC decidisse aderir à EBSERH, levaria tempo até os problemas serem solucionados, então seria necessário contar com outras soluções antes disso, com propostas ao MEC e ao Ministério da Saúde para a realização de ações específicas imediatas. O Sr. João Róger falou que considerava importante se fazer uma avaliação e pensar o que implicaria a não adesão à EBSERH, que era uma possibilidade existente, e como o MEC responderia a isso. O Sr. Irineu destacou que a EBSERH era uma empresa pública e que respeitaria as premissas de uma empresa pública, como contratação via concurso público e compras via licitações. O Sr. Carlos Pinheiro relatou que, embora fosse raramente falado, o Hospital Universitário era dez vezes mais caro que um hospital normal e toda a rede municipal de saúde, tratando-se, portanto, de um sistema ocioso. Ressaltou as dificuldades oriundas da burocracia e a alta complexidade de um HU para os administradores públicos. Falou ainda que no âmbito das escolas médicas a discussão não era sobre a adesão ou não à EBSERH, mas sobre como aderir. Falou que a EBSERH veio de uma lei aprovada no Congresso Nacional por ampla maioria e ressaltou que já havia um consenso de adesão entre todas as instâncias acadêmicas de Medicina. Falou que se não houvesse uma intervenção no HU, este estaria fadado a fechar, o que ocasionaria o fechamento do curso de Medicina. Salientou também a dificuldade de dar aulas práticas no HU. A Sra. Eliane se comprometeu a trazer um diagnóstico da situação do HU para a reunião seguinte. Ressaltou também que a Direção do HU estava aberta para uma situação que resolvesse o problema. A Sra. Simone falou das angústias do ponto de vista dos profissionais de saúde e mencionou que a comissão foi formada para que se conhecesse a EBSERH e a realidade do HU. Em sua opinião, a EBSERH não viria para solucionar os problemas e poderia ainda aprofundá-los para a população acadêmica e dos usuários do SUS. A comissão deveria, segundo ela, apontar caminhos para solucionar os problemas do HU. O Sr. Luiz Gonzaga ressaltou que, além de atuar como um hospital do SUS, a maior missão do HU era formar e preparar os futuros profissionais, sendo necessário manter isso em mente durante as discussões. Dessa forma, o HU funcionaria de uma maneira diferente em relação a um hospital comum porque sua missão era diferente. Abordou a situação da saúde pública e suplementar no Brasil e as demandas por saúde no País e concluiu que era preciso fazer uma análise em relação ao que era essencial ao HU e não criar um posicionamento direto contra ou a favor da EBSERH. O Sr. Sérgio ratificou a fala do Sr. Luiz Gonzaga e salientou que o principal objetivo do HU era a formação de pessoas; a responsabilidade pela assistência à população era do SUS, e não especificamente do HU. Disse também que, de acordo com as diretrizes do MEC, o HU precisaria ter cinco leitos para cada aluno ingressante no curso de Medicina, e atualmente esse número era de dois leitos por aluno ingressante, ou seja, o HU estaria aquém do que deveria estar. Ressaltou que o Governo Federal queria que os HUs assinassem com a EBSERH. Nesse contexto, propôs que deveria ser feita uma análise da viabilidade ou não de se aderir à EBSERH no médio e no longo prazo ou de qual seria o melhor contrato a ser estabelecido com a EBSERH, esclarecendo-se o que a UFSC queria da EBSERH e determinando prazos e exigências para a assinatura do contrato. Sugeriu a construção de um cenário de como seria o HU daqui a cinco anos sem a adesão à EBSERH e de outro cenário com a adesão para auxiliar na tomada de decisão. O Sr. Luciano propôs uma estrutura para a comissão com base em alguns itens levados pelos representantes dos servidores técnico-administrativos em Educação ao Conselho Universitário e solicitou que fosse feito um documento solicitando liberação das aulas para os integrantes discentes da comissão e a liberação junto aos chefes imediatos para os servidores técnico-administrativos em Educação. A Prof.ª Lúcia falou que a comissão teria dois momentos: um momento interno para organizar as informações e, depois, outro momento mais aberto a debates. Falou que seria importante que a comissão primeiramente tivesse claros todos os posicionamentos. Além disso, salientou que tentariam conciliar os horários dos participantes de acordo com suas demandas de trabalho ou de aula e informou que iria disponibilizar a proposta para a comissão via Moodle. O Sr. João mencionou que seria interessante chamar um jurista para prestar mais esclarecimentos acerca da EBSERH, o que foi concordado por todos. Ficou determinado que as reuniões da comissão aconteceriam às quartas-feiras, das dezesseis às dezoito horas. A pauta para a reunião seguinte ficou definida como: 1. Apresentação do histórico e da legislação da EBSERH, pela Prof.ª Lúcia; 2. Apresentação do diagnóstico do HU, pela Sra. Eliane; 3. Apresentação sobre as características das empresas públicas, pelo Sr. Sérgio. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às doze horas e cinco minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária-executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 21 de agosto de 2013.
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